
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2933122 - MT (2025/0169466-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VINICIUS GRIGOLO DOS ANJOS
ADVOGADO : MARCIO GUIMARÃ?ES NOGUEIRA - MT012853B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.
284 DO STF. INADMISSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA.
VALOR PROBATÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. RÉU
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL. SÚMULAS N. 269/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 A ausência de demonstração clara e específica da forma pela qual os1.
dispositivos legais teriam sido violados atrai a incidência do óbice da
Súmula n. 284 do STF, impedindo o conhecimento do recurso especial.

 A jurisprudência desta Corte reconhece especial relevância à palavra2.
da vítima nos crimes de violência doméstica, quando em harmonia com
o restante do conjunto probatório.

A pretensão de afastar a palavra da vítima como prova válida e de3. 
alterar o regime prisional imposto exige reexame de fatos e provas,
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4.  A alegação genérica de que não se busca o reexame de fatos e provas
é insuficiente para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, quando não
demonstrado o cotejo específico das premissas fáticas do acórdão
recorrido.
5. A reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis
justificam a imposição do regime semiaberto, ainda que a pena aplicada
seja inferior a quatro anos, nos termos da Súmula n. 269 do STJ.

 Agravo regimental não provido.6.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA
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284 DO STF. INADMISSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA.
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DESFAVORÁVEIS. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL. SÚMULAS N. 269/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 A ausência de demonstração clara e específica da forma pela qual os1.
dispositivos legais teriam sido violados atrai a incidência do óbice da
Súmula n. 284 do STF, impedindo o conhecimento do recurso especial.

 A jurisprudência desta Corte reconhece especial relevância à palavra2.
da vítima nos crimes de violência doméstica, quando em harmonia com
o restante do conjunto probatório.

A pretensão de afastar a palavra da vítima como prova válida e de3. 
alterar o regime prisional imposto exige reexame de fatos e provas,
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4.  A alegação genérica de que não se busca o reexame de fatos e provas
é insuficiente para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, quando não
demonstrado o cotejo específico das premissas fáticas do acórdão
recorrido.
5. A reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis
justificam a imposição do regime semiaberto, ainda que a pena aplicada
seja inferior a quatro anos, nos termos da Súmula n. 269 do STJ.

 Agravo regimental não provido.6.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS GRIGOLO DOS
ANJOS contra decisão que não conheceu do recurso especial, ao fundamento de: (i)
deficiência de fundamentação recursal (Súmula 284/STF), (ii) necessidade de
revolvimento fático-probatório (Súmula 7/STJ), e (iii) impossibilidade de fixação de
regime mais brando e de substituição da pena, nos termos das Súmulas 269 e 588/STJ.
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No presente agravo, a defesa alega que: (a) a decisão agravada incorreu em
equívoco ao afirmar que a fundamentação do recurso especial era deficiente; (b) a análise
da palavra da vítima e demais provas seria de direito e não de fato, não incidindo a
Súmula 7/STJ; e (c) a pena de 2 meses e 29 dias de detenção não justificaria a imposição
do regime semiaberto, tampouco a negativa da substituição da pena. Pede o provimento
do agravo para que seja conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

No caso, a decisão agravada assim consignou (e-STJ fls. 347/349):

De início, verifica-se deficiência da fundamentação recursal, posto que o
recorrente não indicou de que forma teria havido a suposta violação dos
artigos da legislação federal apontados, não sendo possível a exata
compreensão da controvérsia, justamente porque os argumentos apontados no
apelo nobre não demonstram, de forma clara e específica, como teria havido
violação a legislação federal infraconstitucional, quais seriam tais afrontas e
sua relação com o caso concreto. A pretensão recursal, portanto, esbarra no
óbice da Súmula 284 do STF, que preceitua: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia".
Ainda que fosse possível superar referido óbice, verifica-se que o Tribunal a

 reconheceu a higidez das provas obtidas no curso da instrução,quo
destacando que o especial valor das palavras da vítima, notadamente nas
hipóteses envolvendo violência doméstica e familiar, sobretudo quando
coerentes e em consonância com os demais elementos probatórios, como
ocorre na espécie.
No contexto, a desconstituição do julgado, tal como pretende a defesa, não
pode ser realizada sem nova incursão no conjunto fático-probatório,
providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido na
Súmula 7/STJ.
A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
DESCRIÇÃO SUFICIENTE DA CONDUTA. MATÉRIA
PRECLUSA. PROLATAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não configura a negativa de prestação jurisdicional a adoção de
solução jurídica contrária aos interesses da parte, tendo em vista que
foram apreciados, de modo fundamentado, todos os pontos necessários
ao deslinde da controvérsia.
2. Não há falar em inépcia da denúncia que particulariza
detalhadamente as condutas do recorrente, relacionadas às ameaças
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contra sua ex-companheira, mencionando os indícios de autoria e
materialidade, permitindo o pleno exercício da ampla defesa e do
contraditório, em conformidade com o art. 41 do Código de Processo
Penal.
3. A desconstituição das premissas fáticas do julgado, para fins de
absolvição, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
inadmissível pela via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. "A jurisprudência desta Corte Superior orienta que, em casos de
violência doméstica, a palavra da vítima tem especial relevância, haja
vista que em muitos casos ocorrem em situações de clandestinidade"
(HC 615.661/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).24/11/2020 30/11/2020
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.945.220/DF, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).7/6/2022 10/6/2022

Na espécie, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha sido fixada
em 02 meses e 29 dias de detenção, a presença de circunstâncias judiciais
negativas (maus antecedentes e consequências) e a reincidência do réu
justificam a aplicação do regime prisional mais gravoso, no caso, o
semiaberto, assim como obstam a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos.
Consoante pacífica orientação jurisprudencial é admissível a adoção do
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou
inferior a quatro anos, ainda que favoráveis as circunstâncias judiciais.
Incidência da Súmula n. 269 do STJ.
Nessa linha:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. PENA-
BASE NO MÍNIMO LEGAL. REINCIDÊNCIA. REGIME
PRISIONAL SEMIABERTO. ÓBICE À SUBSTITUIÇÃO DA PENA
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. SÚMULA 588/STJ.
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os fundamentos utilizados no decreto condenatório constituem
motivação suficiente para justificar a imposição de regime prisional
mais gravoso do que o indicado pela quantidade de pena imposta ao
agente (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), nos termos da Súmula 440
desta Corte. Tratando-se de réu reincidente, cujas circunstâncias
judiciais foram favoravelmente valoradas, e que restou condenado à
pena de 3 meses e 15 de detenção, descabe falar em
desproporcionalidade na fixação do regime semiaberto.
3. Embora a Lei n. 11.340/2006 não vede a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, obstando apenas a
imposição de prestação pecuniária e o pagamento isolado de multa, o
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art. 44, I, do CP proíbe a conversão da pena corporal em restritiva de
direitos quando o crime for cometido com violência ou grave ameaça à
pessoa.
4. Conforme a dicção da Súmula 588/STJ, "a prática de crime ou
contravenção penal contra a mulher com violência ou grave ameaça no
ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos".
5. Writ não conhecido.
(HC n. 453.810/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/10/2018 11/10/2018
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO
DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE JULGADO NO STJ.
INCOMPETÊNCIA. DESACATO. REGIME INICIAL. PENA IGUAL
OU INFERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA. FLAGRANTE
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. SÚMULA N. 269 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência
do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de
seus próprios julgados. O óbice acima apontado só pode ser superado
quando demonstrado, de plano, uma das hipóteses previstas no art. 621
do CPP.
2. Na espécie, a condenação do agravante transitou em julgado e não
há, no STJ, julgamento de mérito passível de revisão, o que denota a
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente pedido.
Não há também manifesta ilegalidade a autorizar a concessão da ordem
de ofício.
3. É idônea a fixação do regime inicial semiaberto ao reincidente
condenado a pena de 10 meses e 15 dias de detenção, a teor da Súmula
n. 269 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 649.369/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)6/4/2021 15/4/2021

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
 
Como se vê, a decisão agravada demonstrou adequadamente a deficiência da

fundamentação do recurso especial, por ausência de demonstração específica da forma
como os dispositivos legais teriam sido violados, o que atrai a incidência da Súmula 284
/STF.

No ponto, cumpre reforçar, conforme o entendimento desta Corte, que não
prospera o recurso especial que não demonstra a correlação entre todos os dispositivos
legais apontados como violados e os fundamentos recursais, situação que enseja a
aplicação do óbice da Súmula n. 284 do STF, "não bastando que a parte faça uma
indicação genérica de artigos legais, sem que seja demonstrada claramente a ligação
entre os acontecimentos do caso concreto, os pleitos recursais, as afrontas aos direitos e
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comandos legais supostamente ocorridos e o teor dos dispositivos legais." (AgRg no
AREsp n. 2.684.007/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

Outrossim, a pretensão de afastar a palavra da vítima como elemento de prova
apto a embasar a condenação, bem como de alterar o regime prisional e permitir a
substituição da pena, demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada na via especial, conforme o entendimento consolidado desta Corte
(Súmula 7/STJ).

Nesse contexto, rememore-se que “[i]nadmitido o recurso especial por
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que não se pretende o
reexame de fatos e provas é insuficiente, ainda que feita breve menção à tese sustentada,
quando ausente o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na origem”
(AgRg no AREsp n. 2.532.335/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ).27/11/2024 2/12/2024

Registre-se, ainda, que a decisão agravada deixou consignado que o agravante
é reincidente e possui circunstâncias judiciais negativas, o que justifica a aplicação de
regime mais gravoso, bem como obsta a substituição da pena privativa de liberdade, nos
termos das Súmulas 269 e 588/STJ.

Assim, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz alegações
suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, devidamente amparados na
jurisprudência desta Corte, de modo que se impõe, no presente caso, a manutenção da
decisão agravada.

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0169466-4 AREsp 2.933.122 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10005728620248110010

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS GRIGOLO DOS ANJOS 
ADVOGADO : MARCIO GUIMARÃ?ES NOGUEIRA  - MT012853B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS GRIGOLO DOS ANJOS 
ADVOGADO : MARCIO GUIMARÃ?ES NOGUEIRA  - MT012853B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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